
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.932 - SP (2022/0159366-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FELIPE OTAVIANO GONCALVES 
ADVOGADO : JOSÉ WELINTON CABRAL DE SOUZA  - SP081233 
RECORRIDO : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ISSA KIMURA  - SP123101 
   DIANA COELHO BARBOSA  - SP126835 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DO PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO QUE 
JULGOU INEPTA A INICIAL DO PEDIDO DE ABERTURA DE 
IMPEACHMENT DO GOVERNADOR POR FALTA DE JUSTA CAUSA 
QUANTO AOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE E AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE QUANTO AOS CRIMES COMUNS. RENÚNCIA AO 
CARGO DE GOVERNADOR. PERDA DE OBJETO. RECURSO 
PREJUDICADO. CASO NÃO RECONHECIDA A PERDA DE OBJETO, O 
RECURSO NÃO COMPORTA PROVIMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA DENÚNCIA RECONHECIDA PELA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA. A APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO PEDIDO DE 
IMPEACHMENT NÃO COMPETE AO JUDICIÁRIO.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Felipe Otaviano 
Gonçalves contra alegado ato coator da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo, praticado pelo presidente da citada assembleia 
legislativa, que julgou inepta a exordial do pedido de abertura de impeachment 
contra o governador do Estado de São Paulo pela prática, em tese, de crimes de 
responsabilidade tipificados nos arts.  4°, I, II, III, V, VIII, 6°, itens 5, 8, 9°, itens 
3, 4, 5 e 7 da Lei 1.079/1950; e de crimes comuns, previstos nos arts.  146 e 147 
do CP. Foi pleiteada a concessão de segurança para anular a decisão de rejeição 
com o recebimento da denúncia. 
2. A segurança foi denegada. 
3. A preliminar de perda superveniente do interesse de agir suscitada nas 
contrarrazões deve ser acolhida. 
4. Conforme amplamente noticiado, João Agripino da Costa Doria Júnior,  no dia 
31.3.2022, para disputar a vaga para a Presidência da República, renunciou ao 
cargo de Governador do Estado de São Paulo, que atualmente é exercido pelo 
vice-governador à época da renúncia, Rodrigo Garcia. 
5. De acordo com o art. 15 da Lei 1.079/1950 "A denúncia só poderá ser 
recebida enquanto o denunciado não tiver, por qualquer motivo, deixado 
definitivamente o cargo".
6. A mesma solução se aplica aos governadores estaduais, conforme se infere da 
leitura do art. 76, parágrafo único, do mesmo diploma legal: "Art. 76. A denúncia 
assinada pelo denunciante e com a firma reconhecida, deve ser acompanhada 
dos documentos que a comprovem, ou da declaração de impossibilidade de 
apresentá-los com a indicação do local em que possam ser encontrados. Nos 
crimes de que houver prova testemunhal, conterão rol das testemunhas, em 
número de cinco pelo menos. Parágrafo único. Não será recebida a denúncia 
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depois que o Governador, por qualquer motivo, houver deixado definitivamente o 
cargo".
7. Portanto, diante da renúncia ocorrida, que inviabiliza o recebimento da 
denúncia oferecida pelo ora recorrente, evidente a perda do objeto da impetração, 
e, consequentemente, do Recurso Ordinário contra a denegação da segurança. 
No mesmo sentido: Pet 6298 AgR, Relator: Alexandre de Moraes, Tribunal 
Pleno, DJe-007, Publicado 18.1.2021; MS 34970 AgR, Relator: Alexandre de 
Moraes, Tribunal Pleno, DJe-210 , Publicado 26.9.2019. 
8. Em obiter dictum, observa-se que, ainda que não houvesse a perda de objeto 
pela superveniente falta de interesse de agir, o Recurso não prosperaria. 
Discute-se no writ a regularidade ou não do reconhecimento da inépcia da 
denúncia de impeachment apresentada pelo impetrante à Assembleia Legislativa 
Estadual, a qual fora rejeitada por dois fundamentos: a) ausência de justa causa; 
b) ilegitimidade  do denunciante quanto aos crimes comuns. 
9. O exame da conveniência de  recebimento e prosseguimento de denúncia de 
impeachment é eminentemente de caráter político, não cabendo ao Poder 
Judiciário substituir-se ao Poder Legislativo na análise que envolva envolva o 
mérito de tais denúncias. Além disso, o STF tem jurisprudência pacífica acerca 
da possibilidade de rejeição liminar da denúncia quando patente a inépcia ou falta 
de justa causa, inclusive por decisão do presidente de mesa do órgão legislativo. 
10. O Presidente da Assembleia Legilsativa do Estado de São Paulo possui 
atribuição para realizar juízo prévio de admissibilidade de denúncia, nos termos do  
art. 18, inciso II, alínea b, do Regimento Interno da Assembleia legislativa, de 
modo que se afasta o vício de competência invocado.
11. a competência para julgamento de crimes comuns atribuídos a governadores 
estaduais é do Superior Tribunal de Justiça, à luz do art. 105, I, "a", da CF, e não 
da Assembléia Legislativa, de modo que denúncia do ora recorrente para 
apuração e julgamento de tais crimes pela citada assembléia não era possível. 
12. Recurso Ordinário prejudicado. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, julgou prejudicado o recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 16 de agosto de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.932 - SP (2022/0159366-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FELIPE OTAVIANO GONCALVES 
ADVOGADO : JOSÉ WELINTON CABRAL DE SOUZA  - SP081233 
RECORRIDO : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ISSA KIMURA  - SP123101 
   DIANA COELHO BARBOSA  - SP126835 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto contra acórdão assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA — Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo — Pretensão de prosseguimento do processo de 
impeachment do Sr. Governador do Estado, ajuizado pelo impetrante em 
26/02/2021, protocolado sob n° 630/2021 perante a ALESP, o qual teria sido 
considerado inepto pela autoridade coatora em 13 de abril de 2021 — Rejeição 
fundada em falta de justa causa (para os crimes de responsabilidade) e de 
legitimidade (para os crimes comuns) — Interpretação e aplicação do Regimento 
Interno — Questões referentes à conveniência/mérito são matéria interna 
corporis, cuja análise não compete ao Poder Judiciário — Ausência de 
abusividade ou ilegalidade por parte da autoridade impetrada — Ademais, a 
atribuição para julgamento de crimes comuns imputados ao Governador de 
Estado compete ao Superior Tribunal de Justiça — Direito líquido e certo não 
evidenciado — Segurança denegada.

Em suas razões, a parte recorrente alega: "É inadmissível que o Presidente da 

ALESP julgue inepta uma denúncia que descreve clara e suficientemente o fato criminoso e 

suas circunstâncias, identifica o acusado e indica a classificação penal, em consonância como o 

disposto no art. 41 do CPP, a qual não é inepta e não ofende os princípios do devido 

processo legal, contraditório, ampla defesa, ou mesmo da dignidade da pessoa humana". Além 

disso, defende que "é flagrante a incompetência monocrática do Presidenteda ALESP, em 

decidir sobre a abertura ou não de tal processo em face de João Dória", concluindo que "que 

essa competência NÃO PODE JAMAIS SER MONOCRÁTICA, mas sim COLEGIADA".

O Ministério Público emitiu parecer assim ementado:
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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ATO DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO. PROCESSO DE 
IMPEACHMENT DO GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
DENÚNCIA JULGADA INEPTA PELA FALTA DE JUSTA CAUSA 
QUANTO AOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE E AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE QUANTO AOS CRIMES COMUNS. RENÚNCIA AO 
CARGO DE GOVERNADOR. PERDA DE OBJETO. RECURSO 
PREJUDICADO. A APRECIAÇÃO DA CONVENIÊNCIA OU MÉRITO 
DO PEDIDO DE IMPEACHMENT. JUÍZO POLÍTICO QUE NÃO CABE 
AO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
ABUSIVIDADE. PARECER PELA PREJUDICIALIDADE DO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA E, SE ULTRAPASSADO TAL ÓBICE, 
PELO SEU DESPROVIMENTO.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.932 - SP (2022/0159366-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Felipe Otaviano Gonçalves contra 

alegado ato coator da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 

praticado pelo presidente da citada assembleia, que julgou inepta a exordial do pedido de 

abertura de impeachment contra o governador do Estado de São Paulo pela prática, em tese, 

de crimes de responsabilidade tipificados nos arts.  4°, I, II, III, V, VIII, 6°, itens 5, 8, 9°, 

itens 3, 4, 5 e 7 da Lei 1.079/1950; e de crimes comuns, previstos nos arts.  146 e 147 do 

CP. Foi pleiteada a concessão de segurança para anular a decisão de rejeição com o 

recebimento da denúncia. 

A segurança foi denegada. 

Acolho a preliminar de perda superveniente do interesse de agir suscitada nas 

contrarrazões. 

Conforme amplamente noticiado, João Agripino da Costa Doria Júnior,  no dia 

31.3.2022, a fim de concorrer à Presidência da República, renunciou ao cargo de Governador 

do Estado de São Paulo, que atualmente é exercido pelo vice-governador à época da 

renúncia, Rodrigo Garcia. 

De acordo com o art. 15 da Lei 1.079/1950 "A denúncia só poderá ser 

recebida enquanto o denunciado não tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente o 

cargo".

A mesma solução se aplica aos governadores estaduais, conforme se infere da 

leitura do art. 76, parágrafo único, do mesmo diploma legal:

Art. 76. A denúncia assinada pelo denunciante e com a firma 
reconhecida, deve ser acompanhada dos documentos que a comprovem, ou da 
declaração de impossibilidade de apresentá-los com a indicação do local em que 
possam ser encontrados. Nos crimes de que houver prova testemunhal, conterão 
rol das testemunhas, em número de cinco pelo menos.

Parágrafo único. Não será recebida a denúncia depois que o 
Governador, por qualquer motivo, houver deixado definitivamente o cargo.
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Portanto, diante da renúncia ocorrida, que inviabiliza o recebimento da denúncia 

oferecida pelo ora recorrente, evidente a perda do objeto da impetração, e, 

consequentemente, do Recurso Ordinário contra a denegação da segurança. 

Na mesma linha: 

CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. DENÚNCIA 
OFERTADA CONTRA A PRESIDENTE DA REPÚBLICA. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE. ENCERRAMENTO DO MANDATO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. RECURSO PREJUDICADO. 1. O objeto 
do presente processo está circunscrito à análise da DEN nº 1, de 2016, que 
tramitou no Senado Federal, relacionado ao Impeachment da ex-Presidente da 
República, Srª DILMA VANA ROUSSEFF. 2. Ocorre, porém, que o mandato 
para o qual foi eleita a ex-Presidente da República encerrou-se em 31 de 
dezembro de 2018. Desse modo, torna-se impossível o acolhimento do pedido 
pleiteado na presente ação, pois não se vislumbra a possibilidade do surgimento 
de qualquer utilidade prática na continuação deste processo. Precedentes: MS 
34.070 ED-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Pleno, DJe de 28/5/2019; SL 
853 MC-AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA (Presidente), Pleno, DJe de 
17/11/2017; MS 25.898 AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Pleno, DJe de 
19/8/2014) 3. Recurso de Agravo prejudicado.
(Pet 6298 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 
julgado em 21/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-007  DIVULG 
15-01-2021  PUBLIC 18-01-2021)

 CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. SUPOSTA OMISSÃO ATRIBUÍDA AO PRESIDENTE DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS. PROCESSAMENTO DE DENÚNCIA 
OFERTADA CONTRA O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE. ENCERRAMENTO DO MANDATO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO DA AÇÃO. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO. 1. O objeto deste agravo interno está circunscrito à 
verificação de suposta omissão atribuída ao Presidente da Câmara dos 
Deputados, que teria deixado de processar denúncia ofertada contra o então 
Presidente da República, Michel Miguel Elias Temer Lulia, pela prática, em tese, 
de crime de responsabilidade. 2. Ocorre, porém, que o mandato do ex-Presidente 
Michel Temer se encerrou em 31 de dezembro de 2018. Desse modo, torna-se 
impossível o acolhimento do pedido mandamental pleiteado na presente ação, pois 
não se vislumbra a possibilidade do surgimento de qualquer benefício prático na 
continuação deste processo. 3. Recurso de Agravo prejudicado.
(MS 34970 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 
julgado em 13/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210  DIVULG 
25-09-2019  PUBLIC 26-09-2019)

Ainda que não houvesse a perda de objeto pela superveniente falta de interesse 
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de agir, o Recurso não prosperaria. 

Discute-se no writ a regularidade ou não do reconhecimento da inépcia da 

denúncia de impeachment apresentada pelo impetrante à Assembleia Legislativa Estadual, a 

qual fora rejeitada por dois fundamentos: a) ausência de justa causa; b) ilegitimidade  do 

denunciante quanto aos crimes comuns. 

A parte ora recorrente defende a impossibilidade de reconhecimento, de plano, 

da falta de justa causa da denúncia, bem como a inviabilidade de decisão monocrática de não 

processamento, exigindo-se a manifestação do colegiado. 

Contudo, tais teses devem ser rechaçadas. 

O exame da conveniência de  recebimento e prosseguimento de denúncia de 

impeachment é eminentemente de caráter político, não cabendo ao Poder Judiciário 

substituir-se ao Poder Legislativo na análise que envolva o mérito de tais denúncias. Além 

disso, o STF tem jurisprudência pacífica acerca da possibilidade de rejeição liminar das 

denúncia quando patente a inépcia ou falta de justa causa, inclusive por decisão do presidente 

de mesa do órgão legislativo. 

Nessa linha: 

MANDADO DE SEGURANÇA – DENÚNCIA CONTRA O 
VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA – IMPUTAÇÃO DE CRIME DE 
RESPONSABILIDADE – RECUSA DE PROCESSAMENTO POR INÉPCIA 
DA PEÇA ACUSATÓRIA: INSUFICIÊNCIA DOCUMENTAL E 
AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO ADEQUADA DA CONDUTA IMPUTADA 
AO DENUNCIADO – IMPUGNAÇÃO MANDAMENTAL A ESSE ATO 
EMANADO DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – 
RECONHECIMENTO, NA ESPÉCIE, DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA O PROCESSO E O 
JULGAMENTO DA CAUSA MANDAMENTAL – PRECEDENTES – A 
QUESTÃO DO “JUDICIAL REVIEW” E O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DE PODERES – ATOS “INTERNA CORPORIS” E DISCUSSÕES DE 
NATUREZA REGIMENTAL: APRECIAÇÃO VEDADA AO PODER 
JUDICIÁRIO, POR TRATAR-SE DE TEMA QUE DEVE SER RESOLVIDO 
NA ESFERA DE ATUAÇÃO DO PRÓPRIO CONGRESSO NACIONAL OU 
DAS CASAS LEGISLATIVAS QUE O COMPÕEM – PRECEDENTES – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(MS 34099 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, 
julgado em 05/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226  DIVULG 
23-10-2018  PUBLIC 24-10-2018)
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AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
CONSTITUCIONAL. PROCESSO DE IMPEACHMENT. MINISTRO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
LIMITES DO PODER JUDICIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CF. 
INOCORRÊNCIA. ARQUIVAMENTO. COMPETÊNCIA. REGRAS DE 
IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO. INAPLICABILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 
1. Não se permite ao juízo revisional realizado pelo Poder Judiciário adentrar na 
seara política própria da Casa Legislativa respectiva para controlar os atos ali 
praticados. 2. Ao julgar o AI-QO-RG 791.292, da relatoria do Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 13.08.2010, o Plenário desta Corte reafirmou a jurisprudência 
segundo a qual o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, 
o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam 
corretos os fundamentos da decisão.
3. Inexiste previsão legal de que os arquivamentos de denúncias por 
ausência de justa causa em processo de impeachment devem ser 
exercidos pela Mesa do Senado Federal, sendo inviável aplicar a regra de 
competência prevista para o recebimento de denúncia por crime de 
responsabilidade praticado por Presidente da República, em que já houve 
um juízo prévio de admissibilidade na Câmara dos Deputados. 4. As 
causas de impedimento e suspeição que visam à garantia de imparcialidade não 
se compatibilizam com o processo jurídico-político do impeachment (ADPF 378, 
Rel. Min. Edson Fachin, Redator para o Acórdão o Min. Luís Roberto Barroso, 
DJe 18.12.2015). 5. Agravo regimental desprovido.
(MS 34560 AgR-AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
04/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-121  DIVULG 18-06-2018  
PUBLIC 19-06-2018)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO DE IMPEACHMENT. 
MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. LIMITES DO PODER JUDICIÁRIO. ARQUIVAMENTO. 
COMPETÊNCIA. REGRAS DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CF. 
INOCORRÊNCIA.DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. Não se permite 
ao juízo revisional realizado pelo Poder Judiciário adentrar na seara 
política própria da Casa Legislativa respectiva para controlar os atos ali 
praticados. 2. Inexiste previsão legal de que os arquivamentos de 
denúncias por ausência de justa causa em processo de impeachment 
devam ser exercidos pela Mesa do Senado Federal, sendo inviável aplicar a 
regra de competência prevista para o recebimento de denúncia por crime de 
responsabilidade praticado por Presidente da República, em que já houve um juízo 
prévio de admissibilidade na Câmara dos Deputados. 3. As causas de 
impedimento e suspeição que visam à garantia de imparcialidade, nas causas 
perante o Poder Judiciário, não se compatibilizam com o processo jurídico-político 
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do impeachment (ADPF 378, Rel. Min. Edson Fachin, Redator para o Acórdão o 
Min. Luís Roberto Barroso, DJe 18.12.2015). 4. Ao julgar o AI-QO-RG 791.292, 
da relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe de 13.08.2010, o Plenário desta 
Corte reafirmou a jurisprudência segundo a qual o art. 93, IX, da Constituição 
Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 5. 
Agravo regimental desprovido.
(MS 34592 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
06/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-241  DIVULG 20-10-2017  
PUBLIC 23-10-2017)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSTITUCIONAL. IMPEACHMENT. MINISTRO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA. MESA DO 
SENADO FEDERAL. COMPETÊNCIA. I – Na linha da jurisprudência 
firmada pelo Plenário desta Corte, a competência do Presidente da 
Câmara dos Deputados e da Mesa do Senado Federal para recebimento, 
ou não, de denúncia no processo de impeachment não se restringe a uma 
admissão meramente burocrática, cabendo-lhes, inclusive, a faculdade de 
rejeitá-la, de plano, acaso entendam ser patentemente inepta ou despida 
de justa causa. II – Previsão que guarda consonância com as disposições 
previstas tanto nos Regimentos Internos de ambas as Casas Legislativas, quanto 
na Lei 1.079/1950, que define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo 
processo de julgamento. III – O direito a ser amparado pela via mandamental diz 
respeito à observância do regular processamento legal da denúncia. IV – 
Questões referentes à sua conveniência ou ao seu mérito não competem 
ao Poder Judiciário, sob pena de substituir-se ao Legislativo na análise 
eminentemente política que envolvem essas controvérsias. V – Agravo 
regimental desprovido.
(MS 30672 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 15/09/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 
17-10-2011 PUBLIC 18-10-2011 RTJ VOL-00224-01 PP-00205 RT v. 101, n. 
919, 2012, p. 651-665)

Ademais, no caso dos autos, o Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 

de São Paulo possui atribuição para realizar juízo prévio de admissibilidade de denúncia, de 

modo que se afasta o vício de competência invocado.

O art. 18, inciso II, alínea b, do Regimento Interno da Assembleia legislativa, 

dispõe: 

Artigo 18 - São atribuições do Presidente, além de outras 
expressas neste Regimento, ou que decorram da natureza de suas funções ou 
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prerrogativas:
(...)
II - quanto às proposições:
(...)
b) deixar de aceitar qualquer proposição, denúncia ou 

representação que não atenda às exigências regimentais ou constitucionais, 
cabendo recurso à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

(...)

Finalmente, a competência para julgamento de crimes comuns atribuídos a 

governadores estaduais é do Superior Tribunal de Justiça, à luz do art. 105, I, "a", da CF, e 

não da Assembleia Legislativa, de modo que denúncia do ora recorrente para apuração e 

julgamento de tais crimes pela citada assembleia não era possível. 

Ante o exposto, julgo prejudicado o Recurso Ordinário por superveniente 

falta de interesse de agir. 

É como voto. 
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